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Capítulo 1

A educação de e para todos: uma escola para diversidade



			O direito de frequentar a escola em nosso país nem sempre foi como conhecemos nos dias de hoje. Os primeiros registros de uma educação formal no Brasil se deram ainda no século XVI, com a chegada dos padres jesuítas no processo de colonização e expropriação dos territórios dos povos indígenas impostos pela Coroa portuguesa. Segundo Shigunov Neto e Maciel (2008, p. 171), o principal objetivo dessa educação jesuíta era a conversão do “índio à fé católica por intermédio da catequese e do ensino de ler e escrever português”. Essa forma de educação tinha a intenção de impor aos povos indígenas uma nova cultura e um novo modo de vida, extinguindo maneiras próprias de agir, crer e pensar desses povos originários, como a sua cultura.

			Essa origem da escolarização brasileira, assim como em grande parte dos países ocidentais, resultou em um entendimento negativo do que vem a ser educação em nosso país, pensamento que se estendeu por pelo menos mais dois séculos. Esse modo de produzir o conhecimento e organizar a educação pautou-se nos ideais da elite econômica nacional, ou seja, a escola brasileira, desde seu início, tem um forte apelo ao paradigma de manter fora de seus espaços todos aqueles que não tinham o padrão necessário para frequentá-la, ou seja, ser branco, do sexo masculino e ter uma condição econômica favorável.

			Foi somente na Constituição Federal de 1988 que se deu a garantia de uma escola para todos – independentemente da deficiência, do gênero, da cor/raça, da etnia, do credo ou da situação econômica. Anteriormente a esse documento constitucional, a escola, mesmo que ampliada substancialmente no que diz respeito ao acesso, ainda não era garantida a toda população brasileira, principalmente na educação infantil, no ensino médio e na educação de jovens e adultos (EJA).

			Dessa forma, neste capítulo, abordaremos os conceitos básicos do direito subjetivo à educação, assim como discutiremos como esse direito se constituiu e de que forma ele traz efeitos extremamente positivos para que todos os brasileiros possam ter acesso à escola. Também desenvolveremos outros conceitos necessários para entendermos qual a importância de uma escola para todos e de todos e, assim, discutirmos o que significa diversidade e diferença no ambiente escolar. Além disso, falaremos sobre por que é necessário dominar esses conceitos quando nos prontificamos em assumir a formação de crianças, jovens e adultos.

			1 O direito subjetivo à educação: o que isso significa?

			Como já abordamos inicialmente, o direito de frequentar a escola no Brasil nem sempre incluiu em seus ideais a concepção de que todos os brasileiros teriam a possibilidade de vivenciar um processo de aprendizagem sistematizado.

			De modo geral, até os anos de 1950, somente uma parcela da população tinha o privilégio de frequentar uma sala de aula, e era evidente a exclusão de pessoas negras, indígenas, pobres, com alguma deficiência e, em muitos casos, do sexo feminino.

			Essa exclusão social promovida historicamente pela escola brasileira acentuou ainda mais as desigualdades que a sociedade impunha aos grupos menos favorecidos economicamente. Nas palavras de Mittler,

			
a exclusão social começa muito cedo, muito antes de o bebê nascer. Ela tem raízes na pobreza, na moradia inadequada, na doença crônica e no longo período de desemprego. São negados às crianças nascidas na pobreza os recursos e as oportunidades disponíveis para as outras crianças. Algumas delas enfrentam obstáculos adicionais por causa do seu gênero, da sua raça, da sua religião ou da sua deficiência. (MITTLER, 2003, p. 79)



			Dessa forma, conceber a escola como um espaço que vai além da proposta de aquisição de conhecimentos estruturados ao longo da história da humanidade, mas que perpassa pela aquisição dos conhecimentos sobre cidadania, direitos e respeito ao outro, passou a ser o anseio de muitos educadores e defensores da educação no Brasil.
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Você já parou para pensar o quanto nosso país é injusto e excludente? O quanto as pessoas mais pobres, em especial, as que vivem no interior do país e nas periferias das grandes cidades têm os direitos sociais violados sistematicamente?




 





			1.1 Constituição Federal de 1988: marco para a educação brasileira

			A partir das décadas de 1960 e 1970, a escola brasileira começou a se “popularizar”, mesmo com a imposição de meios que selecionavam os alunos que frequentariam a escola, como os exames de admissão – que eram provas aplicadas pelo Estado entre 1931 e 1971 aos estudantes que terminavam o ensino primário, equivalente hoje do 1º ao 5º anos, para acessar o ensino ginasial, atualmente do 6º ao 9º ano. Os reprovados no teste de admissão não tinham direito à vaga para prosseguir nos estudos, tendo de realizar uma nova tentativa no ano seguinte, o que acabava por excluir da escola grande parte dos alunos, principalmente os mais pobres. 

			Quando do regime militar, o Estado brasileiro realizou uma reforma educacional e promulgou uma nova Lei de Diretrizes e Bases Nacionais, a Lei n. 5.692 de 1971, que ampliou a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino para oito anos, acabando assim com os exames de admissão para ter o direito a uma vaga no então chamado ensino ginasial, hoje equivalente ao ensino fundamental II. Com isso houve aumentou o número de vagas, em especial no ensino primário, denominado atualmente de ensino fundamental.

			Com o fim do regime militar e com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a educação passa a ser um direito de todo e qualquer brasileiro, sendo a educação básica elevada a um direito de caráter social subjetivo e inalienável, ou seja, nenhum político, agente público ou qualquer outra pessoa poderá se negar a garantir que qualquer cidadão possa ter acesso à escola.
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			O conceito de direito público subjetivo surge para que cada cidadão tenha garantidos seus direitos de caráter social, como a educação e a saúde, de forma individual e inalienável. Dessa forma, põe o seu titular, ou seja, qualquer um, em uma situação de detentor pleno do direito e ao mesmo tempo com poderes individuais de exigi-lo, já que é de interesse de toda a sociedade. 

			No Brasil, a educação é um direito social de caráter subjetivo, o que leva à configuração de que a escola é para todos os brasileiros independente da origem social, cor/raça, identidade de gênero, ficando o Estado obrigado a efetivar esse direito sem qualquer discriminação.

	


 






			Em seus artigos 205 e 208, o texto constitucional afirma o direito à educação como princípio fundante da democracia brasileira, e o coloca como obrigação do Estado:

			
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. [...]


Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. (BRASIL, 1988)



			Da promulgação da Constituição Federal em 1988 para nossos dias, tivemos avanços substanciais no acesso de muitos brasileiros à educação. No decorrer dessas quase três décadas, os marcos legais foram se constituindo em vitórias da sociedade organizada e trouxeram para o povo brasileiro garantias importantes. Alguns desses marcos são:

			
Figura 1 – Principais marcos legais de garantia do direito à educação no Brasil
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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): publicado em 1990, reafirma o preceito constitucional do direito incontestável à educação básica;

					
Declaração de Salamanca: publicada em 1994, foi o documento que colocou em evidência mundial os princípios e as diretrizes para a formulação de políticas públicas de educação de caráter inclusivo, ou seja, sem qualquer forma de discriminação social, racial, étnica, religiosa, de gênero, entre outras; 

					
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996): promulgada em 1996, organiza o sistema educacional do país a fim de garantir o direito de acesso e permanência à escola;

					
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF): criado também em 1996, durou por 10 anos e financiou o ensino fundamental nos estados e munícipios por esse período;

					
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs): criados em 1997, orientavam os professores na busca de novas abordagens e metodologias. Eles traçaram um novo perfil para o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção dos jovens na vida adulta, e orientaram os professores quanto ao significado do conhecimento escolar contextualizado e quanto à interdisciplinaridade, incentivando o raciocínio e a capacidade de aprender;

					
Referencial Curricular para a Educação Infantil (RCNEI): aprovado em 1998 pelo Conselho Nacional de Educação, objetivava servir de documento-base para que os professores de educação infantil de todo o país, assim como as redes e os sistemas de ensino público e privados desenvolvessem seus currículos e projetos;

					
Plano Nacional de Educação (PNE): construído e promulgado nos anos 2000, veio estabelecer metas de cumprimento ao poder público no que tange às garantias do direito à educação;

					
Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência: realizada em 2001;

					
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: documento assinado em Nova York, em 30 de março de 2007, declarado como lei nacional sob o Decreto n. 6.949, em 2009; dispõe sobre todos os direitos desse público;

					
Julgamento de ação sobre o direito à educação: em 2009, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que nenhuma entidade pública ou privada ou pessoa poderia contestar o direito público subjetivo à educação, desde a creche até o ensino médio, conforme determina a Constituição Federal;

					
Novo Plano Nacional de Educação: aprovado em 2014, estabelece metas a serem cumpridas na promoção, democratização e qualificação da educação nacional, da creche ao ensino superior, pelos próximos 10 anos; 

					
Estatuto da Pessoa com Deficiência: a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência foi promulgada em 2015 pela presidência da República, vindo reafirmar os direitos e as liberdades das pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e educacional, bem como seu pleno exercício da cidadania.

			

			Com todas essas medidas – resultantes das lutas populares da sociedade organizada, de educadores e defensores da educação –, hoje o ensino fundamental com duração de nove anos está praticamente universalizado, ou seja, atende a quase 100% da demanda existente. Todavia, ainda temos caminhos árduos a serem percorridos; a educação infantil (em especial as creches), primeira etapa da educação básica, e o ensino médio, etapa final, continuam sendo verdadeiros gargalos no que diz respeito à garantia de vaga, assim como a permanência nas escolas dos alunos já matriculados no ensino fundamental é um desafio ao cumprimento por parte do poder público do direito à educação.

			Além da garantia de vagas a todos os brasileiros, o desafio de tornar a escola um espaço onde todos que dela demandam possam ter uma educação de qualidade e as mesmas oportunidades de aprendizagem, independentemente da sua origem social, étnica, de identidade de gênero ou da sua condição física e/ou intelectual, se impõe a todos nós: poder público, sociedade organizada, educadores, gestores, pais e alunos. A construção de uma escola inclusiva, que respeite a diversidade existente em nosso meio e que garanta uma educação que valorize as diferenças, é a contenda da atualidade para a educação brasileira.

			Dessa forma, a partir de agora, abordaremos o que significa diferença, diversidade e inclusão na escola, conceitos básicos e fundamentais para a formação de educadores que estejam compromissados com o desafio imposto na constituição de uma escola pautada nos ideais de um espaço de aprendizagem de todos e para todos.

			2 Trabalhando com os conceitos de diferença, diversidade e inclusão

			É preciso dos seguintes tópicos para que se efetive a proposta de uma escola com caráter e ideais inclusivos, que emane em sua essência os princípios que a Constituição Federal de 1988 impôs à educação nacional, ou seja, uma educação que ofereça a garantia de:

			
					igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;

					liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

					pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

					gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

					[...]

					gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

					garantia de padrão de qualidade. (BRASIL, 1988).

			

			É uma obrigatoriedade ao professor ou ao estudante das diferentes licenciaturas trabalhar alguns conceitos que nos remetem a uma educação pautada nos direitos humanos, na importância da prática do respeito e da tolerância.

			Entender que o Brasil é um país formado por povos de diferentes lugares do mundo e como resultado dessa confluência étnica temos uma imensa diversidade racial, cultural e de credos existentes em nosso meio, passa a ser fundamental para a promoção de uma escola e um país menos desigual, assim como para uma educação que realmente seja acessível a todos os brasileiros.

			Por esses motivos, nos tópicos que seguem, trabalharemos assuntos importantes para a formação do futuro professor, uma que tenha sua base alicerçada na ética e no conhecimento do que é, para a educação, o conceito de diferença, de diversidade e de inclusão.

			2.1 O conceito de diferença

			Quando ouvimos a palavra diferença, logo nos vêm à cabeça alguns significados que estão relacionados ao nosso dia a dia. Podemos destacar a diferença de aparência física, como as várias colorações e texturas de cabelos, ou a diferença linguística que temos no mundo ou mesmo dentro do próprio país, entre outras milhares de possibilidades.

			Segundo o Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis, podemos ter as seguintes compreensões da terminologia diferença:

			
sf


1 Qualidade ou estado de diferente; propriedade ou característica pela qual pessoas ou coisas diferem umas das outras.


2 Falta de igualdade ou semelhança; desigualdade, dessemelhança, distinto.


3 Mudança observada ou constatada; alteração, modificação, transformação.


4 Propriedade ou natureza daquilo que se caracteriza pela variedade; diversidade, disparidade.


5 Falta de harmonia; divergência, discrepância.


6 Ausência de equilíbrio, equidade; desproporção, desconformidade. (MICHAELIS,  2016)



			Dessa forma, como podemos observar, o termo diferença nos remete a uma diversidade de significados e eles, por sua vez, podem ser utilizados por nós para manifestar uma gama imensa de expressões, sentimentos e sentidos das coisas e das pessoas. 

			Quando passamos para o campo da educação, também teremos uma possibilidade de usos com diferentes significados; para a sociologia da educação, por exemplo, diferença se caracteriza muito mais pelas estratificações sociais e pelas relações de poder estabelecidas entre os sujeitos. Também podemos observar a atuação do termo diferença se relacionando com as temáticas da identidade cultural e com o sujeito que é público-alvo da educação especial, qual seja: pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação.

			Entendemos aqui o termo diferença como algo mais globalizante, que acaba por envolver as diversas áreas que compõem o campo de pesquisa da educação. Diferença, portanto, pode ser entendida como uma característica própria do ser humano, como algo inerente à nossa espécie e que o contrário, ou seja, uma igualdade que queira homogeneizar o homem ou a mulher em padrões únicos, não é salutar para uma convivência justa e pacífica.

			Para o professor da escola de hoje, entender a diferença como algo a ser valorizado é fundamental. Mantoan nos diz que

			
as diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, de gênero, enfim, a diversidade humana está sendo cada vez mais desvelada e destacada e é condição imprescindível para se entender como aprendemos e como compreendemos o mundo e nós mesmos. (MANTOAN, 2003, p. 16)



			Assim a escola – e, portanto, o professor – já não pode se agarrar na ideia ultrapassada de que existe um modelo de aluno a ser forjado, que há um padrão único para ensinar e que as pessoas aprendem da mesma forma. Esse jeito de pensar já não tem mais sustentação em uma escola que está sendo construída para todos e que deve ser pensada para que seja de todos. As diferenças existentes entre os sujeitos já não podem ser vistas como algo a ser combatido, extinto, mas sim que deve fazer parte do currículo escolar, que deve ser usado como meio para diversificar o modo com o qual o professor pretende ensinar seus alunos.
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			Para trabalhar o conceito de diferença na sala de aula, o professor pode utilizar os mais variados recursos: música, dança, teatro, artes plásticas, filmes. Para aqueles que trabalharão com crianças da educação infantil ou do ensino fundamental I, sugerimos o livro Monstro Rosa de Olga de Dios, coleção Boitatá, da editora Boitempo.

			Nele, a autora aborda de forma lúdica, com a ajuda do seu Grande Monstro Rosa, o tema das diferenças, da discriminação e da inclusão. Vale a pena conferir!

	


 






			2.2 O conceito de diversidade

			Pensar o conceito de diversidade na educação pode nos levar a uma confluência com o termo diferença. Todavia, apesar deles se complementarem em muitas situações, possuem diferentes essências.

			No Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis, a palavra diversidade traz os seguintes significados:

			
sf


1 Qualidade daquilo que é diverso, diferença, dessemelhança, variação, variedade.


2 Conjunto que apresenta características variadas; multiplicidade.


3 Ausência de acordo ou de entendimento; desacordo, divergência. (MICHAELIS, 2016)



			Levando em conta o conceito fixo que o dicionário nos apresenta, a chance de entender que diversidade é algo contido no termo diferença é bem grande. Todavia, para as pesquisas nas áreas da sociologia e da própria educação, o termo diversidade está vinculado ao modo como os sujeitos se relacionam ao pensar e ao conceber o outro assim como o próprio conhecimento, ou seja, a diversidade é uma tentativa de diferentes indivíduos construírem uma identidade coletiva.

			Podemos usar como exemplo a questão cultural. No nosso país, sabemos que cada região, cada estado e até mesmo entre as cidades existe uma multiplicidade de conhecimentos e costumes próprios que não se encontram em outras localidades. Dessa forma, temos grupos de pessoas que vivem, se comunicam, se alimentam e se divertem das mais variadas maneiras, produzindo assim uma diversidade de culturas que, por sua vez, marcam as diferenças entre esses mesmos grupos.

			Da mesma forma, vamos ter a diversidade racial, pessoas com origem étnica diversa, que professam sua religiosidade de forma diferente e que acabam por constituírem uma identidade coletiva própria. Assim, o professor deve entender que

			
o respeito à diversidade, efetivado no respeito às diferenças, impulsiona ações de cidadania voltadas ao reconhecimento de sujeitos de direitos, simplesmente por serem seres humanos. Suas especificidades não devem ser elemento para a construção de desigualdades, discriminações ou exclusões, mas sim devem ser norteadoras de políticas afirmativas de respeito à diversidade, voltadas para a construção de contextos sociais inclusivos. (ARANHA, 2004, p. 7)



			O Brasil, com toda a sua dimensão territorial e com a sua diversidade étnica, cultural, de cores/raças, de identidades de gênero, de sincretismos e religiosidades, tem por obrigação conceber uma educação que considere essa diversidade. Documentos oficiais produzidos desde a década de 1990 já impõem ao currículo escolar essa obrigatoriedade vista, por exemplo, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997). 

			No ano de 2003, tivemos a promulgação da Lei n. 10.639, alterada pela Lei n. 11.645, de 2008, elas tornaram obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena nas escolas de ensino fundamental e médio de todo o país. Já em 2013, o Ministério da Educação (MEC) publicou as Diretrizes Curriculares da Educação Básica, que em seu conteúdo ressalta a importância das escolas elaborem seus currículos a partir da valorização das experiências e da cultura local. Dessa forma, o professor é peça fundamental nesse processo de construção de uma escola que valorize a diversidade e que faça uma ruptura com ações discriminatórias e racistas.
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Para você refletir sobre a importância da valorização da diversidade existente entre os seres humanos, sugerimos que assista ao filme Crianças invisíveis, de Kátia Lund, John Woo, Spike Lee e outros (2006), o qual mostra de forma sensível a dura realidade das crianças que sofrem com exclusão, pobreza, preconceito e violência.




 





			2.3 O conceito de inclusão

			O termo inclusão nos leva à reflexão de que algo que está fora, que está à margem, ou seja, que está excluído, necessita ser incluído. Isso pode acontecer em diferentes frentes: uma pessoa que não consegue emprego está fora do mercado de trabalho, portanto, necessita acessá-lo; um doente que não consegue consulta com especialista está fora do sistema de saúde, mas necessita desse profissional para ser inteiramente incluído; e uma pessoa que não frequenta a escola, por qualquer que seja o motivo, não está tendo seu direito à educação garantido, portanto, está excluída.

			Em um país como o Brasil, onde as desigualdades sociais são imensas, o número de pessoas que têm seus direitos básicos violados – e por isso se tornam excluídas socialmente – tende a ser muito maior que em países onde políticas públicas de caráter social são mais consolidadas e avançadas. 

			Dessa forma, podemos entender que inclusão, no campo das políticas públicas, é o processo inverso à exclusão, ou seja, são medidas tomadas pelo poder público a fim de diminuir ou acabar com as desigualdades promovidas pela “marginalização e negação de direitos que estão envolvidos em todo processo de segregação social” (GENTILI, 2009, p. 1.061).

			Quando trazemos o termo inclusão para o âmbito da educação, também temos diferentes maneiras de empregar e interpretar esse conceito. A promoção de políticas públicas que ampliam o número de vagas em estabelecimentos do ensino, por exemplo, é um mecanismo importante de promoção da inclusão na educação, assim como ações do poder público que garantam que jovens e adultos que não acessaram a escola em idade correta tenham matrícula na EJA. Todavia, só garantir a vaga não nos dá a certeza de que essa pessoa, detentora do direito à escola, estará realmente incluída.

			Na educação, assim como em outras políticas sociais, o termo inclusão avança muito mais do que no simples acesso ao serviço. Gentili (2009) cunha um termo muito ilustrativo para essa questão. Ele descreve um novo processo estabelecido diante dessa dinâmica de garantias de direito – garantias que se pautam somente no acesso ao serviço social prestado, mas que não têm como parâmetro qualquer referência de qualidade, condições de atendimento ou formação dos profissionais envolvidos. Assim, esse modelo de inclusão torna-se na verdade uma exclusão includente, ou seja, parece que o indivíduo está sendo incluído socialmente, mas na verdade as desigualdades estabelecidas entre os mais ricos e os mais pobres do país não são diminuídas por conta da qualidade (ou falta dela) dos serviços prestados.

			2.3.1 Inclusão escolar

			Ainda pensando em educação na modalidade da educação especial, há pelo menos duas décadas utiliza-se o termo inclusão ao ato de garantir que pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação tenham seu direito constitucional à educação garantido.

			Entender o que significa esse conceito é muito importante e nos possibilita evitar aderir a discursos superficiais que podem nos levar a cometer erros que reproduzam esses processos de exclusão. Dessa forma, vamos refletir como o processo de inclusão na escola se estabelece, tendo como foco as pessoas com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação.

			Em primeiro lugar, para entender o que vem a ser inclusão escolar, devemos colocar em evidência os processos de exclusão que a escola realiza sistematicamente desde sua origem até os dias atuais. Para Mantoan (2003),

			
A exclusão escolar manifesta-se das mais diversas e perversas maneiras, e quase sempre o que está em jogo é a ignorância do aluno diante dos padrões de cientificidade do saber escolar. Ocorre que a escola se democratizou abrindo-se a novos grupos sociais, mas não aos novos conhecimentos. Exclui, então, os que ignoram o conhecimento que ela valoriza e, assim, entende que a democratização é massificação do ensino e não cria a possibilidade de diálogo entre diferentes lugares epistemológicos,[1] não se abre a novos conhecimentos que não couberam, até então, dentro dela. (MANTOAN, 2003, p. 17-18)



			Dessa maneira, a escola não é inclusiva quando afasta de si toda pessoa que não represente um ideal de aluno que ela deseja. Como exemplo, há as mais variadas situações nas quais crianças, jovens ou adultos com deficiência são anulados ou excluídos pela escola. Em muitos casos, assistimos a professores discursarem que um aluno com deficiência não tem condições de acompanhar a turma, por isso não insiste que ele realize as atividades propostas, ou que ele, o professor, não tem condições de ensinar uma criança com deficiência, pois tem muitos alunos na sala.

			Essas situações de exclusão permanente que ocorre nas mais variadas escolas pelo Brasil refletem a oposição do que seja uma escola inclusiva. Todavia, as situações de exclusão escolar não se restringem às pessoas com deficiência; como o Brasil é um país extremante desigual, as situações de exclusão se dão, mesmo no ambiente escolar, por meio de preconceitos e discriminações que se pautam pela situação de pobreza do indivíduo, pela sua origem étnica, pela sua identidade de gênero, pela sua cor/raça, pela sua orientação sexual, pela sua aparência física ou pelas suas limitações no que se refere ao conhecimento acadêmico.

			Diante desse cenário de exclusões, tanto escolar como social, temos um debate muito importante sobre como podemos agir para garantir a igualdade de direitos, respeitando a diversidade, e assim incluir socialmente os grupos excluídos pela própria sociedade.

			Para Aranha (2004, p. 8), “a ideia de inclusão se fundamenta em uma filosofia que reconhece e aceita a diversidade na vida em sociedade. Isso significa garantia de acesso de todos, a todas as oportunidades, independentemente das peculiaridades de cada indivíduo ou grupo social”.

			Diante dessa afirmativa do que é o processo de inclusão, uma escola, frente ao desafio de se transformar em um espaço para todos, sem qualquer espécie de discriminação ou exclusão, deve primar pela valorização das diferenças e diversidades que habitam o Brasil. O professor, ao entender que é um agente de transformação social, que vai em busca do conhecimento necessário para desenvolver seu trabalho com qualidade, inclusive ao cobrar o poder público por condições de trabalho que favoreçam essa educação da qual almejamos, passa a compreender que as diferenças e diversidades existentes no microcosmo da sala de aula estabelecem o processo de ensino-aprendizagem indispensável para o sucesso de toda turma.

			Isso faz o docente acreditar que toda criança, todo jovem ou adulto tenha direito fundamental à educação e que todas as oportunidades de aprendizagem devem ser ofertadas; que o discente é um sujeito que possui características, habilidades, necessidades e interesses próprios e que isso demanda do seu trabalho uma ruptura com a rigidez da filosofia homogeneizante a qual estabelece um único modo de se aprender e um único padrão de se ensinar.

			Assim, concluímos concordando com Sampaio e Sampaio (2009) ao delimitar o que é uma educação inclusiva:

			
A proposta inclusiva respeita os diferentes estilos de aprender e a singularidade dos aprendizes. Considera que a homogeneidade é ilusória, portanto, as crianças devem ser demandadas a partir do estágio em que se encontram, sem que se funde o mito de que todos são iguais (Meira, 2001). Ou seja, o que é almejado é a igualdade de oportunidades e não a igualdade que nega a diversidade. (SAMPAIO; SAMPAIO, 2009, p. 41) 



			Considerações finais

			Ao realizar todas essas análises básicas sobre conceitos fundamentais para concretização de uma escola que seja realmente de todos e para todos, tomamos conhecimento de princípios fundantes da educação inclusiva.

			Entender os conceitos de diferença, diversidade e inclusão nos leva a compreensão do processo constitutivo de uma sociedade inclusiva e, em consequência, de uma escola inclusiva. 

			Agora que você já sabe diferenciar esses conceitos e entende a importância de sua aplicação no dia a dia da sala de aula, esperamos que, enquanto professor ou professora, você possa garantir aos seus alunos todas as possibilidades de aprendizagem, que os motivem a cultivar os princípios éticos, morais e estéticos da valorização das diferenças, da diversidade e do respeito. Dessa forma, temos a convicção de que como educador você cumprirá fidedignamente os preceitos de uma escola de todos e para todos.
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[1] Epistemológico vem de epistemologia, que significa um conjunto de conhecimentos sobre a origem, a natureza, as etapas e os limites do conhecimento humano, ou seja, trata de como o ser humano produz, compartilha e refaz seu conhecimento. 



			

		




Capítulo 2

A diversidade na escola: relações de gênero e cor/raça na educação



			Sempre ouvimos que o Brasil é rico em diversidade humana e natural quando autoridades políticas, acadêmicas e de outras áreas apresentam nosso país em eventos internacionais.

			Realmente contamos com uma diversidade cultural, étnica, de cor/raça, de religiosidades e identidades de gênero pouco comum na maior parte do planeta; todavia, o que isso muda em nossa constituição enquanto um povo? O que essa diversidade significa em nosso dia a dia? Qual a origem dessa multiplicidade de pessoas, culturas e relações que constituem a identidade do brasileiro? E o que todas essas questões têm de importante para a educação e para o profissional que nela atua?

			Neste capítulo, vamos desenvolver conceitos importantes para compreensão da diversidade humana existente no mundo e especialmente no Brasil. Entender as diferentes possibilidades de ser e estar no meio social é um grande desafio para a humanidade, mais desafiador ainda é compreender a importância que a multiplicidade da espécie humana tem para sua existência e sobrevivência e o quanto valores éticos e estéticos como o respeito, o convívio pacífico, a tolerância e as relações sociais harmoniosas são importantíssimos para essa manutenção da espécie e do planeta.

			Em uma perspectiva de respeito aos direitos humanos, vamos desenvolver nos trabalhos que seguem conceitos muito caros e importantíssimos para o profissional que se compromete a trabalhar com educação. Conhecer os significados e as relações que se estabelecem em torno dos conceitos de gênero e raça e o quanto eles estão implicados no processo de ensino-aprendizagem que ocorre no ambiente escolar será nossa meta nos pontos que se seguirão.

			Para tal, não podemos nos esquecer de que as relações sociais estabelecidas nesse nosso tempo são desdobramentos de todo um processo histórico; que nada do que ouvimos, falamos ou agimos em nosso cotidiano está livre de pressupostos, pré-conceitos ou julgamentos. Cabe a nós educadores ou futuros educadores desenvolvermos um pensamento reflexivo, que questione valores, culturas e ações estabelecidas em nosso meio que oprimam, segreguem ou discriminem o outro em decorrência de sua origem étnica ou social, por sua identidade de gênero, credo, condição física ou intelectual, orientação sexual ou cor da pele. É somente com esse processo de reflexão sobre as injustiças e desigualdades produzidas no mundo que o professor poderá desenvolver um trabalho que valorize a diversidade humana.

			1 Trabalhando o conceito de gênero

			A diversidade humana, principalmente nas relações sociais que os indivíduos e grupos estabelecem entre si, como já observamos, é imensa e reflete as necessidades da manutenção da própria espécie e dessas relações com o outro e com o meio.

			Na nossa língua portuguesa, gênero, assim como em tantos outros idiomas de origem latina, pode ter uma gama variada de usos e finalidades para definir objetos, espécies, elementos, classificações, produções, enfim, para estabelecer propriedades de algo que se aproxima pela semelhança e se afasta pela diferença. No Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis, temos a seguinte definição: 

			
gê•ne•ro


sm


1 Conceito de ordem geral que abrange todas as características ou propriedades comuns que especificam determinado grupo ou classe de seres ou de objetos. (MICHAELIS, 2016)



			Ainda analisando o conceito morfológico da palavra, gênero é usual na biologia, na geometria, nas artes plásticas, na gramática, na literatura, na música, na filosofia, ou seja, a palavra gênero está presente nas mais variadas formas de produção do conhecimento humano e passa a dar significado a diferentes elementos dessa produção.

			Uma das formas de ocorrência dessa diversidade está relacionada às manifestações do masculino e do feminino, do homem e da mulher, nas relações sociais que se estabeleceram e se estabelecem ao longo da história. Mas não se trata somente da classe biológica imposta pelo sexo, ou seja, o órgão reprodutor masculino e o órgão reprodutor feminino; nesse caso, e é o que nos interessa nessa reflexão, entender gênero a partir da perspectiva das relações humanas, do seu cotidiano, das relações de poder, das suas ações no mundo é uma das necessidades que se impõem no campo das ciências da educação.

			Para Guedes (1995), o significado de gênero, a partir das mudanças estabelecidas no mundo por meio do ativismo de grupos de mulheres, passa a ser associado ao “conjunto de atividades habituais provenientes da tradição [...] que agrega no seu bojo os sentidos mais amplos ligados a caracteres convencionalmente estabelecidos” (GUEDES, 1995, p. 5). Com essa definição do termo, os movimentos de contestação desses costumes, que impunham à mulher um lugar secundário na vida econômica e política das sociedades, passam a se fortalecer e a vincular a palavra gênero a uma nova definição.

			1.1 A luta feminista

			Os movimentos de luta e contestação passam a ser conhecidos no Ocidente como movimentos feministas, que têm suas origens, segundo historiadoras como Alves e Pitanguy (1985), no século XVIII com as mudanças sociais estabelecidas pela Revolução Francesa. Nesses pelo menos dois séculos, as características do movimento feminista foi se alterando conforme a própria sociedade mudava, mas o objetivo central continuava na contestação das desigualdades de direitos entre homens e mulheres impostas por um pensamento marcado pelo machismo e pela misoginia.

			
Figura 1 – O papel da mulher através dos tempos
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			Foi na década de 1970 que o feminismo passou a engendrar a luta pela igualdade de direitos entre os sexos ressaltando a importância das diferenças existentes entre mulheres e homens. O movimento muda seu discurso, passando da defesa de que mulheres e homens devem ser iguais, para aquele de que mulheres e homens têm diferenças que devem ser respeitadas e não serem usadas para discriminar ou negar direitos. Albernaz e Longhi (2009) fazem uma reflexão muito ilustrativa desse momento quando o termo gênero se efetiva como uma marca de luta social das mulheres e passa a carregar o significado de valorização das diferenças entre o feminino e o masculino.

			
Essas diferenças aumentavam a diversidade humana e sua riqueza criativa, oferecendo mais valores para os indivíduos se identificarem no curso da sua vida, sendo uma maneira de promover e aumentar a liberdade. O que era negativo era o fato de usar essas diferenças para criar hierarquia e poderes desiguais. (ALBERNAZ; LONGHI, 2009, p. 79)



			Na educação, o feminismo também atuou fortemente. No meio acadêmico a militância de professoras pela equidade de pesos e poderes entre homens e mulheres passou a ser o objetivo principal das lutas desses grupos no combate às desigualdades. Afirma-se assim, “tanto no âmbito da Academia quanto dos movimentos, temáticas que levassem em conta a importância das mulheres no seio de partidos/sindicatos, movimentos de bairro/instituições em geral” (GUEDES, 1995, p. 7).

			O termo gênero saia do escopo da língua ou da biologia para encontrar um novo significado nos movimentos sociais e nas relações estabelecidas entre homens e mulheres; também passava a ser munição de questionamentos de mulheres para enfrentar uma concentração do poder nas mãos dos homens e na submissão do papel da mulher em meio às tomadas de decisão que envolvia a sociedade como um todo.

			O significado de gênero em todo seu contexto histórico-social é uma maneira de reconhecer a diferença e questionar conceitos homogêneos que excluem; essa é uma postura muito importante para quem atua na educação. Candau (2005) afirma que “não se deve contrapor igualdade à diferença. De fato, a igualdade não está oposta à diferença, e sim à desigualdade, e diferença não se opõe à igualdade, e sim à padronização, à produção em série, à uniformidade, a sempre o ‘mesmo’, à ‘mesmice’” (CANDAU, 2005, p. 19, grifos nossos).

			1.2 O papel da escola

			Essas relações que estabelecemos com as questões de gênero firmadas culturalmente são reproduzidas nas escolas rotineiramente. Os processos de exclusão e discriminação de meninos negros, como nos apresenta Alves (2012), é um exemplo muito elucidativo dessa reprodução das desigualdades sociais nas relações escolares.

			É muito comum ouvirmos discursos e presenciarmos situações em que meninos, e de modo geral meninos negros, são estigmatizados por supostamente terem personalidades intempestivas, serem pouco atentos, brigões, desobedientes e indisciplinados. Como citado, essas são características comumente associadas a meninos, todavia, são mais julgadas quando são garotos cuja cor da pele é negra, chegando em alguns casos, como nos afirma Gonzalez (2013), a serem encaminhados aos serviços de educação especial por serem considerados alunos fora dos padrões de normalidade impostos pelas escolas. 

			Nesse mesmo sentido, o rompimento com os discursos de que existem coisas de meninos e coisas de meninas deve ser feito no interior das escolas, considerando e respeitando as diferenças desde a educação infantil. Nesse contexto, a importância do termo gênero, nessa perspectiva resultante das inúmeras lutas sociais que se estabeleceram ao longo dos séculos, passa a ser um meio de pluralizar, ressignificar e reinventar identidades e subjetividades. “Somos obrigados a assumir o múltiplo, o plural, o diferente, o híbrido, na sociedade como um todo” (NOGUEIRA; FELIPE; TERUYA, 2008, p. 2).

			Atualmente, falamos de identidades de gênero, como nos apontou Candau (2005), avançando sobre a perspectiva das lutas dos movimentos feministas do século XX. Diversos grupos, como os de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros se apropriaram dessa marca do termo, que é a sua ligação com as diferenças, para defenderem a multiplicidade da identidade e subjetividade do ser humano, assim como muitos grupos formados majoritariamente por educadoras e mães, que são conscientes das relações de poder que se estabelecem na cultura cristalizada em nosso meio sobre comportamentos esperados para meninos e meninas, lutam para denunciar que esses padrões nada mais são do que meios para dizer às meninas qual o seu lugar na sociedade e que o masculino é sempre privilegiado nesse modelo social; vale ressaltar que esse “masculino privilegiado” também se coloca como um modelo padrão, ou seja, heterossexual, que não admite fraqueza, expressão de sentimentos ou submissão ao sexo oposto, o contrário a esse modelo de “homem” também está fadado ao preconceito e à discriminação. 

			A escola, e em consequência o professor, nesse contexto da diversidade humana e na perspectiva do direito de todos à educação, tem a necessidade de se aproximar de ações pedagógicas que estejam vinculadas a um currículo que paute as questões das diferenças. A construção de práticas que garantam o apreço por essa constituição do discurso da diversidade, o entendimento das diferentes formas de identidades de gênero e a manifestação das subjetividades humanas são desafios postos às instituições de educação, e o docente é um agente fundamental no processo de construção de uma sociedade menos preconceituosa e excludente quando procura desenvolver vivências e experiências que coloquem meninos e meninas no mesmo patamar de direitos nas relações de poder estabelecidas na sociedade.
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			Para pensar mais sobre as questões de gênero, sugerimos que você assista a três filmes. A fonte das mulheres, do diretor Radu Mihaileanu, que conta a história de mulheres que vivem em um povoado no extremo leste africano. Nessa comunidade, elas são responsáveis, segundo a tradição, por buscar água em uma fonte muito distante, enquanto os homens ficam jogando e bebendo na vila. Tudo começa a mudar quando uma das mulheres, Leila, resolve enfrentar esse costume, questionando a autoridade de seu marido.

			O documentário brasileiro De gravata e unha vermelha, da psicanalista Miriam Chnaiderman. No documentário, diversas personalidades contam um pouco de sua história de vida, em que o sistema binário homem/mulher é colocado em xeque e os estereótipos construídos em torno dos dois sexos são questionados.

			Por fim, o filme The mask you live in, dirigido por Jennifer Siebel Newsom, discute a pressão da sociedade machista sobre o que pode ou não ser considerado “masculino” e como isso afeta os adolescentes, jovens e adultos. 

	


 






			2 Trabalhando o conceito de raça

			A história da humanidade nos confirma algo muito marcante de nossa espécie em toda a sua trajetória, a necessidade de separar, de distinguir, de classificar e de marcar as diferenças existentes entre homens e mulheres viventes das mais variadas localidades do planeta.

			Nessa perspectiva discriminante, aqui no sentido puro da palavra discriminar, ou seja, marcar as diferenças, o homem passa a utilizar os conhecimentos, até então produzidos pelas ciências biológicas e médicas, para dar sustentação aos argumentos classificatórios da espécie humana. Segundo Oliveira (2004), no século XVIII, o alemão Johann Friedrich Blumenbach (1752-1840), pai da antropologia, determinou a origem de cada raça e a cor da pele de acordo com as posições geográficas do planeta; nasciam assim as fronteiras raciais, ou seja, o planeta já não era separado por fronteiras limitadas pelo território de cada país, mas também pela raça e cor da pele de seus habitantes.

			De acordo com esse conceito, o planeta estava fidedignamente divido em brancos ou caucasianos, que viviam na Europa; negros ou etiópios, que viviam na África e no Oriente Médio; amarelos ou mongólicos, que habitavam a Ásia; pardos ou malaios, que habitavam a Oceania; e vermelhos ou americanos, habitantes das Américas. Assim, desde Blumenbach a raça e a cor da pele aparecem como uma forte marca na distinção dos povos que vivem no nosso planeta, inclusive para justificar as barbáries produzidas pelas guerras, pela escravidão, pela xenofobia e pelo racismo.

			Já no século XX, também pautados em conhecimentos produzidos pela biologia e pela medicina, cientistas chegaram à conclusão de que dentro da espécie humana é impossível conceber o conceito de raça, muito comum em outras espécies de animais. Em suas pesquisas, Oliveira (2004) afirma que em testes de DNA, material genético que é passado de uma geração para outra, realizados com pessoas de diferentes partes do mundo, não foi possível determinar quem era geneticamente negro, branco, amarelo ou vermelho. Ou seja, o conceito de raça, que determinaria diferenças biológicas contundentes entre membros de uma mesma espécie, não pode ser aplicado em seres humanos, visto que entre nós não existem diferenças genéticas e sim diferenças de fenótipos, que se resumem a características da aparência física.

			
Figura 2 – Uma raça, diferentes fenótipos
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			Raça, portanto, é um conceito inexistente para biologia quando tratamos de humanos, e superado pelas ciências sociais. Todavia, anos de um pensamento racista e discriminatório presente em nosso meio ainda produzem fortes ecos no modo como as pessoas, e até mesmo sociedades inteiras, encaram a diversidade étnica existente em nosso planeta.

			Atualmente, se trabalha com o conceito de identidade racial, algo muito distante do conceito de raça que se originou no século XVIII. No Brasil e em grande parte do mundo os movimentos de pessoas negras, nos anos de 1950 e 1960, passaram a assumir a ideia de identidade racial para marcar suas diferenças culturais e ancestrais diante da opressão exercida pelas pessoas, de modo geral brancas, que detinham o poder político e econômico da época, e dessa forma serem consideradas cidadãs de iguais direitos e deveres.

			Oliveira (2004, p. 57) nos diz que a “identidade racial/étnica é o sentimento de pertencimento a um grupo racial ou étnico, decorrente de construção social, cultural e política”. Ou seja, essa identidade está ligada com a história de vida de cada indivíduo, das relações sociais que estabeleceu e da educação que recebeu ao longo de sua história. Vale ressaltar aqui que raça não é o mesmo que etnia; como vimos, o conceito de raça está associado, atualmente, a um sentimento identitário de pertencimento a um grupo, já etnia é uma coletividade de indivíduos que se diferencia por sua especificidade sociocultural, principalmente na língua, na religião, no território que ocupa e nas maneiras de agir.

			Dessa maneira, a escola passa a ser um lugar necessário para a construção desse sentimento de pertencimento, de identidade por parte dos alunos, visto que no Brasil o racismo é estrutural, ou seja, atinge todos os âmbitos e instituições sociais do país, além de ser institucionalizado, já que a população negra, por exemplo, é a mais assasinada no país, tem a menor escolaridade, os menores salários, a maior taxa de desemprego, o menor acesso à saúde e a que morre mais cedo (CERQUEIRA; MOURA, 2013).

			O espaço escolar deve ser encarado como uma ferramenta potencializadora na aquisição de uma consciência crítica diante das “prescrições sociais, raciais ou étnicas, racistas ou não, de uma dada cultura” (OLIVEIRA, 2004, p. 57) para assim estabelecer um currículo que valorize práticas que combatam o racismo e a discriminação e exalte as diferentes identidades existentes entre seus alunos, rompendo com o discurso colonizador que fincou o estereótipo de que existem raças, culturas ou pessoas superiores a outras.


OEBPS/Images/iStock-489141400.png












OEBPS/Images/importante.png





OEBPS/Images/pensar.png





OEBPS/Images/saber.png









OEBPS/Images/Educacao-Inclusiva_capa.jpg
~ Cleber Nelson de Oliveira Silva -

Educagéo inclusiva e, R








OEBPS/Images/img1_aula2.png
Século Década Década Década  Atualmente
XIX 1930 1950 1970







OEBPS/Images/img1_aula1.png
1990

1994

1996

1997

1998

2000

2001

2009

2014

2015

Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA)

Declaraggo de Salamanca

* Lei de Diretrizes e Bases da Educagao Nacional
* Fundo de Manutengao e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorizagéo do Magistério (FUNDEF)

Parémetros Curriculares Nacionais (PCNs)

Referencial Curricular para a Educacao Infantil (RCNEI)

Plano Nacional de Educagéo (PNE)

Convengéo Interamericana para a Eliminacéo de Todas as Formas
de Discriminag&o contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia

Convengéo Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia

Plano Nacional de Educagéo para os proximos 10 anos

Estatuto da Pessoa com Deficiéncia






